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e  de  Maria  de  Lurdes  Pinto  Figueiredo,  natural  de  Santa  Maria,
Covilhã, de nacionalidade portuguesa, nascida em 6 de Novembro
de 1980, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 12254682, com
domicílio  na  Rua  Ribeiro  da  Relva,  Vila  do  Carvalho,  6200
Covilhã, a qual foi em 28 de Outubro de 2005, por sentença, mul-
ta de 100 dias de multa à taxa diária de 3,50 euros, o que perfaz o
montante  global  de  350,00  euros,  ainda  não  transitada  em  julga-
do,  pela  prática de um crime de dano  simples,  previsto  e  punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado em 1 de Abril de 2003,
foi  a  mesma  declarada  contumaz,  em  3  de  Março  de  2006,  nos
termos dos  artigos  335.º,  337.º  e  476.º,  todos  do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em par-
te dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma  legal.

7  de  Março  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  Jorge Ferreira da
Costa. — O Oficial de Justiça, Hélder Rui Ferreira Fonseca.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 5064/2006 — AP. — O Dr. Mi-
guel Raposo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de  Elvas,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 747/03.0PRLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Má-
rio Orlando Fernandes, filho de Júlio Jorge e de Maria Ernestina,
natural de Argentina, de nacionalidade argentina, nascido em 22 de
Abril de 1962, casado, titular da identificação fiscal n.º 238815463
e do bilhete de identidade estrangeiro n.º 14814939, com domicí-
lio na Plaza Pais Valenciano, 3, Planta 6, Letra 27, Valência, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de  che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º  454/91,  de 28 de Dezembro,  na  redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  5  de
Dezembro  de  2002,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 13  de
Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em parte  dos
seus bens, nos  termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  refe-
rido diploma  legal.

9  de  Março  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  Miguel Raposo. —
A Oficial de Justiça, Maria Irene Correia Caetano.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 5065/2006 — AP. — A Dr.ª Su-
sana  Marques  Madeira,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal
da Comarca  de Elvas,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribu-
nal singular), n.º 135/00.0PBELV, pendente neste Tribunal contra
o arguido Paulo Jorge Carreira Quendera,  filho de Francisco Pra-
tas Quendera  e de Florinda Ferreira Carreira,  nascido em 19 de  Ja-
neiro de 1966, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7405159,
com domicílio na Estrada das Machadas, 80, 2.º, esquerdo, 2900-
-466 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 26 de Novembro de 1999,  foi  o mesmo declarado  contumaz,
em 26 de Fevereiro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da

realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

9  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Susana Marques
Madeira. — O Oficial de Justiça, Manuel Valente.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 5066/2006 — AP. — A Dr.ª Carla
Rafael,  juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
do Entroncamento, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 166/05.3TAENT, pendente neste Tribunal  contra o ar-
guido Jorge Manuel Lourenço Duarte, filho de Jorge Manuel Cor-
deiro  Duarte  e  de  Anabela  Fonseca  Lourenço,  natural  de  São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 3 de Dezembro de 1983,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12838922, com domi-
cílio na Rua B, 1, Estrada Militar, 2720 São Sebastião da Pedrei-
ra, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla para
obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º do Código Penal, praticado em 23 de Outubro de 2004,
foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  8  de  Março  de  2006,  nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Carla Rafael. —
A Oficial de Justiça, Maria Goreti Padrão P. Pousa.

Aviso de contumácia n.º 5067/2006 — AP. — O Dr. Mi-
guel Ferreira Vaz, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca  do  Entroncamento,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular),  n.º  86/03.6TAENT,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Raul Vladimiro Pombo Imaginário, filho de Inácio
dos Anjos  Imaginário e de Ester Rosete  Janeiro Pombo Imaginá-
rio, nascido em 11 de Outubro de 1971, divorciado,  titular do bi-
lhete de identidade n.º 9884664, com domicílio na Praceta Antero
Quental,  lote  1,  rés-do-chão  A,  Damaia,  2700  Amadora,  por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, praticado em 7 de Setembro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 3 de Março de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9  de  Março  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  Miguel Ferreira
Vaz. — O Oficial de Justiça, Vítor Daniel Migue P. da Guia.

Aviso de contumácia n.º 5068/2006 — AP. — A Dr.ª Carla
Rafael,  juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
do Entroncamento, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular),  n.º  172/01.7TBENT, pendente neste Tribunal  contra o  ar-
guido  Rui  Manuel  Mota  d’Ângelo,  filho  de  José  Adelino  de
Figueiredo d’Ângelo e de Palmira Duro Freitas Mota, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 27 de Setembro de 1966,  solteiro,
titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  7929122,  com  domicílio  na
Urbanização do Girão, lote 10l, 4.º, direito, 2000 Santarém, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla para obtenção




